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CONGRESSO

Semana decisiva 
para emendas

Advocacia-Geral da União (AGU), Câmara e Senado têm até a próxima sexta-feira para responder, no Supremo,  
por que a resolução que daria mais transparência às emendas parlamentares permite ocultar o nome de seus autores

O 
governo Lula viu uma luz 
no fim do túnel quando 
o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) aprovou, no 

início do mês, um acordo costu-
rado pelo Executivo junto com o 
Congresso para, enfim, resolver 
a novela da falta de transparên-
cia em emendas parlamentares. 
A resolução aprovada pelo Legis-
lativo, no entanto, apesar de tra-
zer avanços, driblou exigências 
feitas pelo ministro Flávio Dino, 
do STF, e permitiu que os parla-
mentares ocultem quem são os 
autores de emendas, o que abre 
espaço para a falta de fiscaliza-
ção e esquemas de corrupção 
na ponta, segundo especialistas.

Por determinação de Di-
no, a Advocacia-Geral da União 
(AGU), a Câmara e o Senado têm 
até a próxima sexta-feira para 
responder a questionamentos 
feitos pelo PSol e pelo Institu-
to Não Aceito Corrupção (Inac). 
Deputados que foram contrá-
rios à aprovação da resolução pe-
lo Congresso e que demandam 
mais transparência nos recur-
sos disseram à reportagem que 
dificilmente o Congresso conse-
guirá explicar, de forma satisfa-
tória, porque manteve mecanis-
mos que vão no sentido contrá-
rio ao da transparência e da ras-
treabilidade apesar das decisões 
do Supremo Tribunal Federal.

“Por que um deputado que 
indica um determinado recur-
so para uma região vai querer se 
ocultar, se ele teria o bônus polí-
tico de estar fazendo uma indica-
ção de determinado recurso? Aí 
tem. É porque tem alguma em-
presa, que está executando servi-
ço ou alguma ONG, que no final 
das contas, possa ter alguma re-
lação específica de natureza pri-
vada e não pública”, aponta o de-
putado Glauber Braga (PSol-RJ).

O parlamentar relembrou o 
bloqueio de valores bilionários 
em emendas de comissão no 
fim do ano passado por parte 
de Dino. Na ocasião, líderes da 
Câmara e do Senado indicaram, 
em um ofício secreto enviado 
ao governo, R$ 6,7 bilhões em 
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A negociação em torno das emendas parlamentares, que provocou atraso na votação do Orçamento, ainda suscita questionamentos no STS
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recursos que, em tese, seriam de 
comissão. As comissões, no en-
tanto, estavam sem funcionar. 
Dino foi claro: emendas de co-
missão precisam ser deliberadas 
em comissões, de forma coleti-
va, e não indicadas por um ou 
outro líder partidário.

“No fim do ano passado, Flá-
vio Dino suspendeu o pagamen-
to dos R$ 4,2 bilhões (da Câma-
ra). Qual foi a motivação? A não 
identificação de autoria. O pro-
jeto, que foi aprovado na sema-
na passada no Congresso Nacio-
nal, mais uma vez, repete a ocul-
tação de autoria, substituindo o 
líder partidário em relação ao de-
putado que era autor original da 
emenda. Não foi exatamente isso 
que a decisão anterior do minis-
tro Flávio Dino disse que não po-
deria ser feito?”, questiona.

Para Rodrigo Livianu, presi-
dente do Inac, doutor em Direito 
pela Universidade de São Paulo 

(USP) e Procurador de Justiça do 
Ministério Público de São Pau-
lo (MPSP), o modelo de indica-
ção de emendas pelo Congresso 
é uma “anomalia” e permite que 
os líderes partidários e de banca-
da tenham poderes que fogem ao 
padrão democrático. “É necessá-
rio ter clareza que, tanto o líder 
partidário como o líder de ban-
cada, são figuras que não go-
zam de legitimidade democrá-
tica, porque não são eleitos pelo 
povo”, destaca.

“O Poder Legislativo tem fun-
ções claramente definidas na 
Constituição, de propor e de-
bater projetos de lei, assim co-
mo fiscalizar as ações do poder 
Executivo, e não manejar o or-
çamento público”, diz Livianu. 
“Houve um processo crescen-
te de ingerência no orçamento 
público e hoje nós temos uma 
fatia da ordem de R$ 50 bilhões 
que são entregues ao manejo do 

poder Legislativo”, explica.
Embora o Inac discorde do 

texto aprovado pelo Congresso 
Nacional com as novas regras 
para as emendas, o presidente 
do Inac reconhece que a propos-
ta final, comparada com o que 
havia sido apresentado no iní-
cio do processo, teve avanços, o 
que pode explicar a decisão do 
STF em aceitar a proposta do 
Parlamento. “Tínhamos um or-
çamento secreto, um deserto de 
opacidade, e, depois de todo es-
se debate nacional, nós tivemos 
algum avanço”, afirma.

Cilada institucional

Sem uma explicação satisfa-
tória do Congresso e da AGU 
sobre a resolução das emendas, 
a tendência é que o impasse se 
arraste por mais um tempo. O 
principal prejudicado, se isso se 
confirmar, será o governo Lula, 

que corre contra o tempo para 
aprovar medidas no Congresso 
que permitam melhorar a popu-
laridade do presidente. O Execu-
tivo atua, desde o ano passado, 
junto ao STF e ao Congresso, pa-
ra tentar destravar as emendas e 
chegou a pedir que Dino recon-
siderasse uma decisão que blo-
queou os recursos.

Apesar disso, o líder do go-
verno no Congresso, Randol-
fe Rodrigues (PT-AP), disse, na 
última quinta-feira, depois da 
aprovação do Orçamento, que 
o governo não se envolveu di-
retamente na questão. “O go-
verno não tem participação ne-
nhuma nisso. A única participa-
ção do governo é buscar o en-
tendimento em relação a esse 
tema (transparência das emen-
das). Teve uma compreensão do 
Congresso e ela está nos termos 
da resolução. Houve uma nova 
provocação ao Supremo. Vamos 

aguardar se terá ou não a mani-
festação do STF”, pondera.

Na avaliação de Marina Ato-
ji, diretora de programas do 
Transparência Brasil, a depen-
dência política que o governo 
tem do Congresso tem dificul-
tado a adoção de medidas por 
parte do Executivo para melho-
rar a transparência dos recursos. 
“É uma cilada institucional em 
que a gente se encontra. O Con-
gresso não faz o que a sociedade 
espera, nem o que a Constitui-
ção demanda. O Executivo, nes-
sa posição de refém em termos 
políticos, também não toma as 
providências necessárias espe-
radas pela sociedade e boas pa-
ra ele próprio ter algum tipo de 
mapeamento mais preciso so-
bre como esses recursos estão 
sendo aplicados. Também à re-
velia da Constituição não fazem 
o que deveriam fazer. Então res-
ta a alternativa, que é a Judicia-
lização”, afirma.

Mudanças

Há quem defenda fazer mu-
danças mais profundas no mo-
delo orçamentário para tentar 
diminuir as irregularidades. É o 
caso da deputada Adriana Ventu-
ra (Novo-SP), que tentou barrar 
a votação da resolução do Con-
gresso sobre as emendas. Na ava-
liação da parlamentar, a centra-
lização do orçamento em Brasí-
lia é um dos principais proble-
mas para garantir a rastreabili-
dade dos recursos e a eficiência 
em sua aplicação.

“O dinheiro não nem deveria 
sair do município. O que é arre-
cadado no município deveria fi-
car no município. Um absurdo 
é municípios e estados manda-
rem dinheiro para Brasília para 
depois Brasília redistribuir. Isso 
é uma vergonha. O dinheiro tem 
que ficar na ponta, porque lá na 
ponta eles sabem as priorida-
des, as necessidades e cada um 
vai correr atrás do seu dinheiro. 
Cada município vem aqui com 
o pires na mão pedir as coisas e 
os deputados ficam fazendo ad-
ministração paroquial de um di-
nheiro que deveria ser global”, 
diz Adriana Ventura.

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Flávio Di-
no, registrou, ontem, seu voto a 
favor da condenação da deputa-
da federal Carla Zambelli (PL-SP) 
pelos crimes de porte ilegal de 
arma de fogo e constrangimen-
to ilegal. Com a decisão de Dino, 
o placar do julgamento chegou a 
4 a 0 pela condenação e pela per-
da do mandato da parlamentar.

O relator do processo, minis-
tro Gilmar Mendes, votou pe-
la condenação de Zambelli a 5 
anos e 3 meses de prisão, além 
da cassação de seu mandato e 
da revogação de sua autorização 
para porte de armas. Os minis-
tros Cármen Lúcia e Alexandre 
de Moraes acompanharam o re-
lator, e Flávio Dino foi o quarto a 
seguir a mesma linha, reforçan-
do a tendência de condenação da 
parlamentar. Contudo, caso os 

magistrados decidam pela absol-
vição de Zambelli, esse processo 
poderá entrar em arquivamento.

A deputada nega as acusa-
ções e afirma em sua defesa que 
a ação foi motivada porque um 
grupo de homens a teria intimi-
dado, e que ainda foi empurra-
da contra o chão. O julgamento 
segue no plenário virtual do STF 
e os ministros têm até sexta-fei-
ra para registrar seus votos. Ca-
so não haja pedido de destaque 
para que a análise ocorra no ple-
nário físico, a tendência é que o 
julgamento se encerre nos pró-
ximos dias. A deputada respon-
de por irregularidades no porte 
da arma e por coação durante o 
episódio.

Relembre o caso

Em 29 de outubro de 2022, 
véspera do segundo turno 
das eleições presidenciais, a 

deputada federal Zambelli, en-
volveu-se em um incidente no 
bairro dos Jardins, em São Pau-
lo. Após uma discussão políti-
ca com um homem identificado 
como Luan Araújo, Zambelli sa-
cou uma arma de fogo e o per-
seguiu pela rua. Imagens divul-
gadas nas redes sociais mostra-
ram a deputada empunhando 
a pistola enquanto atravessava 
uma faixa de pedestres atrás de 
Araújo, que buscou refúgio em 
um restaurante. Dentro do es-
tabelecimento, Zambelli, ain-
da armada, ordenou que ele se 
deitasse no chão.

Em um outro vídeo a depu-
tada chega a cair no chão, ao se 
levantar, volta a correr. Ainda 
na gravação é possível ouvir o 
disparo de um tiro, no entanto, 
Zambelli não estava com a ar-
ma em mãos.

A legislação eleitoral vigen-
te proíbe o porte de armas nas 

24 horas que antecedem o plei-
to, tornando a ação de Zambel-
li potencialmente ilegal. Além 
disso, a atitude foi amplamente 
criticada por diversos setores da 
sociedade, que a consideraram 
desproporcional e perigosa. O 
episódio levou à abertura de in-
vestigações e processos judiciais 
contra a deputada.

O advogado de Zambelli, Da-
niel Bialski, recorreu e se reuniu 
com metade da Corte, alegando 
que “ainda que ela tenha agido 
de forma excessiva, ela acha que 
estava agindo dentro de exercício 
regular de direito e que a isenta-
ria de responsabilidade”, disse 
em entrevista à CNN.

“Independentemente do vo-
to do relator, [a ideia é] que ou-
tros ministros peguem o proces-
so para estudar e possam exami-
nar os autos, e verificar porque 
a defesa pede absolvição do cri-
me”, completou.

 » DANANDRA ROCHA

Dino vota pela condenação de Zambelli
SUPREMO

A deputada Carla Zambelli argumenta que agiu em legítima defesa
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